
Negociação pode ficar mais difícil • 
Costa Couto diz que redução de mandato vai influir nos entendimentos 

As negociações em torno 
de um acordo da dívida ex-
terna vão ficar mais 
difíceis ainda com a deci-
são da Comissão de Siste-
matização da Constituinte 
de reduzir de 5 para 4 anos 
o período de mandato do 
presidente José Sarney. A 
previsão é do ministro-
chefe do Gabinete Civil da 
Presidência da República, 
Ronaldo Costa Couto, ao 
afirmar que os "negociado-
res brasileiros ficam mais 
enfraquecidos" para con-
seguir um bom acordo, pois 
eles não trabalham com ho-
rizontes curtos. 

O ministro entende, po-
rém, que a posição dos 
constituintes não é definiti-
va e que poderá ser reverti-
da no Plenário, quando o 
Governo espera a aprova-
ção do mandato de 5 anos. 
Explicou, entretanto, que 
qualquer que seja o acordo 
firmado com os credores, 
nas negociações que come-
çam em dezembro, os ter-
mos serão respeitados pe-
los futuros administrado-
res da economia do País. 

Costa Couto reconheceu, 
apoiando a declaração do 
ministro da Fazenda, Luiz 
Carlos Bresser Pereira, de 
que vai ficar difícil gover-
nar com um mandato de 4 
anos, dos quais só restam 
15 meses, insuficientes pa-
ra a execução de qualquer 
programa econômico. 

Apesar da derrota que 
sofreu na Comissão de Sis-
tematização, o Governo  

não fará nenhuma mudan-
ça na política econômica, 
observou o ministro. O pre-
sidente José Sarney, afir-
mou, vai se concentrar na 
execução das medidas já 
em andamento. Absorvido 
mais com o processo políti-
co na primeira parte de seu 
Governo, o Presidente da 
República, de acordo com 
Costa Couto, dará priorida-
de, agora, aos problemas 
econômicos do País, espe-
cialmente ao acompanha-
mento do Plano Bresser e 
do Plano de Controle Ma-
croeconômico. 

A preocupação do Gover-
no, de acordo com assessor 
da Presidência da Repúbli-
ca, é administrar com mais 
rigidez o processo inflacio-
nário, cuja tendência de 
descontrole total já foi per-
cebida pelas autoridades 
econômicas. O Presidente 
da República, na opinião 
desse assessor, recomen-
dou ao ministro da Fazen-
da e sua equipe para, den-
tro do possível, encurtar os 
cronogramas, especial-
mente aqueles que benefi-
ciem programas de obras 
para as regiões Norte, Nor-
deste e Centro-Oeste, como 
a Ferrovia Norte-Sul. 

PACOTE FISCAL 
Mas ontem, o ministro da 

Fazenda, Luiz Carlos Bres-
ser Pereira, disse que a de-
finição da Comissão de Sis-
tematização de reduzir o 
mandato do presidente Jo-
sé Sarney não vai interferir  

no andamento da política 
econômica, inclusive na 
elaboração do pacote fiscal 
pelo Ministério da Fazen-
da. 

Bresser Pereira confir-
mou o aumento e a refor-
mulação de alguns impos-
tos e mesmo enfatizando 
que "nada ainda está defi-
nido" não descartou a hipó-
tese do pacote ser anuncia-
do até o final do ano. Os téc-
nicos da Receita confir-
mam as declarações do mi-
nistro destacando que a 
aprovação do pacote será 
por decreto-lei do Presi-
dente da República. 

Eles destacam que o pa-
cote só está delineado, ou 
seja, sabe-se que ele se con-
centrará, principalmente, 
nos impostos mais rentá-
veis para o Governo, que 
são o IPI (Imposto sobre 
Produtos Industrializados) 
e o Imposto de Renda tanto 
da pessoa física como da 
jurídica. Também faz par-
te do pacote uma revisão 
completa da política de ta-
rifas aduaneiras, setor on-
de o Governo praticamente 
não arrecada em função 
das isenções concedidas às 
exportações. 

No Imposto de Renda da 
pessoa jurídica uma das 
medidas em estudo é a 
criação de uma alíquota di-
ferenciada, mais alta, para 
tributar na declaração de 
rendimentos todos os ga-
nhos que não sejam carac-
terizados como lucro ope- 
racional. 


